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INTERESSADA: ANGELA RIBERI
ASSUNTO: Auxílio-funeral em decorrência do falecimento 

do ex-servidor FABIO GUIMARAES LOBO, matrícula 69
O SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DA ASSEM-

BLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas 
atribuições, com fundamento no artigo 168 da Lei 10.261/1968 
e no artigo 137-A do Ato da Mesa nº 30/2010, à vista da instru-
ção elaborada pela Divisão de Aposentadorias e Benefícios, que 
certifica o cumprimento dos requisitos comprobatórios, DEFERE 
o requerimento de pagamento de auxílio-funeral, formulado 
por ANGELA RIBERI, RG nº 2.584.815, em decorrência do fale-
cimento do ex-servidor FABIO GUIMARAES LOBO, matrícula nº 
69, ocorrido em 15/09/2022, no valor correspondente a 1 (um) 
mês de remuneração do ex-servidor na data de seu falecimento.

DE 18/10/2022
PROCESSO RG nº 2116/2022
Interessado: CAÍQUE MAFRA BARBOSA (matrícula nº. 29.612)
Assunto: Procedimento Administrativo de Apuração de 

Débito –Vencimentos
O SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DA ASSEM-

BLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas 
atribuições, com fundamento nos artigos 18 e 19 da Resolução 
ALESP nº 925/2021 e nos artigos 153-A, inciso VI, e 153-G, 
inciso I, ambos do Ato nº 30/2010, da Mesa Diretora, à vista 
de toda a instrução constante destes autos administrativos, 
bem como considerando que o prazo para defesa transcorreu 
in albis, DECIDE RECONHECER que o servidor CAÍQUE MAFRA 
BARBOSA, matrícula 29.612, deverá repor a importância apon-
tada à fl. 04, em decorrência de falta injustificada no dia 
21/06/2022, o qual deverá proceder ao recolhimento do valor 
devido junto à Divisão de Tesouraria e Prestação de Contas 
desta Casa no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação 
da presente decisão.

O não atendimento, no prazo estipulado, ensejará a remes-
sa do expediente à Procuradoria-Geral do Estado, órgão ao 
qual incumbe representar a Fazenda do Estado em juízo, para a 
adoção das medidas cabíveis.

DE 19/10/2022
PROTOCOLADO Nº 2518/2022
INTERESSADA: ADMINISTRAÇÃO DA ALESP
ASSUNTO: Autorização de afastamento para viagem do ser-

vidor ANTONIO SILVIO MAGALHÃES JUNIOR, matrícula 13.168, 
a Recife - PE, no período de 09 a 12/11/2022, com a finalidade 
de participar, na qualidade de conferencista, do “L Encontro 
Nacional de Procuradores e Advogados do Poder Legislativo”.

O SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DA ASSEM-
BLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições e examinando a matéria tratada nos presentes 
autos, com fundamento no artigo 69 da Lei nº 10.261/1968 
e no artigo 217-B, inciso II, do Anexo II do Ato da Mesa nº 
11/2019, DECIDE AUTORIZAR, sem prejuízo dos vencimentos 
e das demais vantagens do cargo, o afastamento do servidor 
ANTONIO SILVIO MAGALHÃES JUNIOR, matrícula 13.168, com 
a finalidade de participar do “L Encontro Nacional de Procura-
dores e Advogados do Poder Legislativo”, que ocorrerá simul-
taneamente à “25ª Conferência da UNALE – União Nacional 
dos Legisladores e Legislativos Estaduais”, a ser realizado na 
Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, em Recife-PE, 
no período de 09 a 12/11/2022, sem ônus para a ALESP.

PROCESSO DIGITAL Nº 657/2022
INTERESSADOS: Lilian Rosa Manzan Duque (matr. 22.735), 

Elias Nasser de Castro Ribeiro (matr. 24.559) e Cairo Mendes 
Sobrinho (matr. 24.459)

ASSUNTO: Autorização de afastamento de servidores para 
viagem a Recife - PE, nos dias 09/11/2022 a 11/11/2022, com a 
finalidade de participar presencialmente do evento “25ª Confe-
rência Nacional da Unale – União Nacional dos Legisladores e 
Legislativos Estaduais”.

O SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DA ASSEM-
BLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições e examinando a matéria tratada nos presentes 
autos, com fundamento no artigo 69 da Lei n. 10.261/1968 
e no artigo 217-B, inciso II, do Anexo II do Ato da Mesa n. 
11/2019, DECIDE AUTORIZAR, sem prejuízo dos vencimentos e 
das demais vantagens do cargo, o afastamento dos servidores 
Lilian Rosa Manzan Duque, matr. n. 22.735, Elias Nasser de 
Castro Ribeiro, matr. n. 24.559, e Cairo Mendes Sobrinho, matr. 
n. 24.459, com a finalidade de participar presencialmente do 
evento “25ª Conferência Nacional da Unale – União Nacional 
dos Legisladores e Legislativos Estaduais”, nos dias 09/11/2022 
a 11/11/2022, cujas despesas ficam AUTORIZADAS, nos termos 
da manifestação elaborada pela Divisão de Contabilidade, em 
19/10/2022, devendo o montante ser entregue aos servidores 
para custeio de hospedagem, passagem aérea, transporte ter-
restre e alimentação, os quais ficam obrigados a prestar contas 
das despesas efetuadas e devolver eventual saldo remanescen-
te, quando de seu retorno à Alesp.

PROCESSO DIGITAL Nº 657/2022
INTERESSADO: Frederico Bortolato (matr. 21.261)
ASSUNTO: Autorização de afastamento de servidor para 

viagem a Recife - PE, nos dias 09/11/2022 a 11/11/2022, com a 
finalidade de participar presencialmente do evento “25ª Confe-
rência Nacional da Unale – União Nacional dos Legisladores e 
Legislativos Estaduais”.

O SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DA ASSEM-
BLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições e examinando a matéria tratada nos presentes 
autos, com fundamento no artigo 69 da Lei n. 10.261/1968 
e no artigo 217-B, inciso II, do Anexo II do Ato da Mesa n. 
11/2019, DECIDE AUTORIZAR, sem prejuízo dos vencimentos 
e das demais vantagens do cargo, o afastamento do servidor 
Frederico Bortolato, matr. 21.261, com a finalidade de participar 
presencialmente do evento “25ª Conferência da UNALE – União 
Nacional dos Legisladores e Legislativos Estaduais”, a ser 
realizado na Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, 
em Recife-PE, nos dias 09/11/2022 a 11/11/2022, sem ônus 
para a ALESP.

DESPACHOS DA SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO - 
CONTRATOS E LICITAÇÕES

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO DE CONTRATO
PROCESSO DIGITAL Nº 192/2020
CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO
CONTRATADA: 1 NOVA SÃO JOSÉ RESÍDUOS EIRELI
OBJETO: TERMO DE ADITAMENTO PARA FINS DE PRORRO-

GAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO
PRAZO DE PRORROGAÇÃO: 12 (DOZE) MESES
VIGÊNCIA: 36 (TRINTA E SEIS) MESES
VALOR DA PRORROGAÇÃO: R$ 25.200,00 (VINTE E CINCO 

MIL E DUZENTOS REAIS)
DESPESA: 33903919 – LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUI-

PAMENTOS DIVERSOS
ASSINATURA: 30/09/2022

CAPÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 17 - Ficam ratificados os CGTs existentes até a data 

de publicação deste Ato.
Artigo 18 - As unidades administrativas deverão dispensar 

prioridade aos processos administrativos oriundos de projetos e 
programas institucionais, às ações e processos organizacionais 
priorizados pelo CGAlesp.

Artigo 19 - Este ato entra em vigor na data de sua publicação.
(Republicado por ter saído com incorreções)

DECISÕES DA MESA
DE 20/10/2022
EXONERANDO, nos termos da 1ª parte do item 2 do pará-

grafo 1º do artigo 58 da Lei Complementar nº 180, de 12 de 
maio de 1978:

MARCIA MARIA DA CUNHA HENRIQUES CAFARO, RG nº 
161119402, matrícula nº 31076, do cargo que vem exercen-
do, em comissão, de AUXILIAR PARLAMENTAR, do SQC-I do 
Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa (QSAL), com 
vencimento fixado no Anexo IX - Escala de Classes e Vencimen-
tos - de que trata o artigo 68 da Resolução 776/96, a partir de 
24/10/2022.

(Decisão nº3807/2022);
MILIANE DE MORAES LEANDRO, RG nº 333812207, matrí-

cula nº 30389, do cargo que vem exercendo, em comissão, de 
ASSISTENTE PARLAMENTAR VII, do SQC-I do Quadro da Secre-
taria da Assembleia Legislativa (QSAL), com vencimento fixado 
no Anexo III, da Lei Complementar nº 1136/2011.

(Decisão nº3808/2022);
PAULO BARBOSA PEDREIRA, RG nº 16774855, matrícula nº 

30072, do cargo que vem exercendo, em comissão, de ASSES-
SOR ESPECIAL I, do SQC-I do Quadro da Secretaria da Assem-
bleia Legislativa (QSAL), com vencimento fixado no Anexo IX 
- Escala de Classes e Vencimentos - de que trata o artigo 68 da 
Resolução 776/96.

(Decisão nº3809/2022);
SILNEI LUCAS DE SOUZA, RG nº 22759569, matrícula nº 

30818, do cargo que vem exercendo, em comissão, de ASSIS-
TENTE PARLAMENTAR V, do SQC-I do Quadro da Secretaria 
da Assembleia Legislativa (QSAL), com vencimento fixado no 
Anexo III, da Lei Complementar nº 1136/2011.

(Decisão nº3810/2022);
NOMEANDO, nos termos do inciso I do artigo 20 da Lei 

Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978:
ANA PAULA DAS DORES, RG nº 464607103, para exercer, 

em comissão, o cargo de ASSESSOR ESPECIAL I, do SQC-I do 
Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa (QSAL), com 
vencimento fixado no Anexo IX - Escala de Classes e Venci-
mento - de que trata o artigo 68 da Resolução nº 776/96, em 
vaga decorrente da exoneração de PAULO BARBOSA PEDREI-
RA, ficando atribuída a Gratificação de Representação a que 
se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 986, de 29 de 
dezembro de 2005, de ASSESSOR ESPECIAL I, a partir da data 
do seu exercício.

(Decisão nº3811/2022);
DANIELLA GOMES LAZARINI LUZ , RG nº 42016990, para 

exercer, em comissão, o cargo de ASSESSOR ESPECIAL PAR-
LAMENTAR, do SQC-I do Quadro da Secretaria da Assembleia 
Legislativa (QSAL), com vencimento fixado no Anexo IX - Escala 
de Classes e Vencimento - de que trata o artigo 68 da Resolu-
ção nº 776/96, em vaga decorrente da exoneração de MILE-
NE SOUZA CAVALCANTI, ficando atribuída a Gratificação de 
Representação a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar 
nº 986, de 29 de dezembro de 2005, de ASSESSOR ESPECIAL 
PARLAMENTAR, a partir da data do seu exercício.

(Decisão nº3812/2022);
JULIANA GILIOLI GOMES PAVAN, RG nº 227946273, para 

exercer, em comissão, o cargo de ASSISTENTE PARLAMENTAR 
V, do SQC-I do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa 
(QSAL), com vencimento fixado no Anexo III, da Lei Comple-
mentar nº 1136/2011, em vaga decorrente da exoneração de 
SILNEI LUCAS DE SOUZA, ficando atribuída a Gratificação de 
Representação a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar 
nº 986, de 29 de dezembro de 2005, de ASSISTENTE PARLA-
MENTAR V, a partir da data do seu exercício.

(Decisão nº3813/2022);
MARCIA MARIA DA CUNHA HENRIQUES CAFARO, RG 

nº 161119402, para exercer, em comissão, o cargo de ASSIS-
TENTE PARLAMENTAR VII, do SQC-I do Quadro da Secretaria 
da Assembleia Legislativa (QSAL), com vencimento fixado 
no Anexo III, da Lei Complementar nº 1136/2011, em vaga 
decorrente da exoneração de MARCIA MARIA DA CUNHA HEN-
RIQUES CAFARO, ficando atribuída a Gratificação de Represen-
tação a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 986, 
de 29 de dezembro de 2005, de ASSISTENTE PARLAMENTAR VII, 
a partir da data do seu exercício.

(Decisão nº3814/2022);
TATYANA KANETO SALES PINTO, RG nº 297475629, para 

exercer, em comissão, o cargo de ASSISTENTE PARLAMENTAR 
VII, do SQC-I do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa 
(QSAL), com vencimento fixado no Anexo III, da Lei Comple-
mentar nº 1136/2011, em vaga decorrente da exoneração de 
MILIANE DE MORAES LEANDRO, ficando atribuída a Gratifica-
ção de Representação a que se refere o artigo 1º da Lei Com-
plementar nº 986, de 29 de dezembro de 2005, de ASSISTENTE 
PARLAMENTAR VII, a partir da data do seu exercício.

(Decisão nº3815/2022);
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, no uso de suas atribuições, DECIDE REVOGAR, a pedido 
da autoridade solicitante, a Decisão nº 3730/2022, publicada 
em 13/10/2022, de nomeação de João Paulo de Camargo, RG nº 
27893517, do cargo de Assessor Especial Parlamentar, do SQC-1 
do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa (QSAL), com 
vencimento fixado no Anexo IX - Escala de Classes e Vencimen-
tos - de que trata o artigo 68 da Resolução 776/96.

(Decisão nº3816/2022);
DESPACHOS DA SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
DE 19/10/2022
Declarando que a Gratificação de representação atribuida a
NOME: RAFAEL HENGSTMANN DE SOUZA SILVA
Matrícula: 27237
Deve ser considerada de Assessor Chefe Gabinete Liderança
No período de 05/09/2022 a 29/09/2022, tendo em vista a 

Decisão de mesa n° 3502/2022
DE 20/10/2022
Declarando que a Gratificação de representação atribuida a
NOME: ALEXANDRE GUIDINI SANTAGUITA
Matrícula: 13841
Deve ser considerada de Assessor Chefe Gabinete Liderança
No período de 01/09/2022 a 30/09/2022, tendo em vista a 

Decisão de mesa n° 3521/2022
DE 14/10/2022
PROCESSO RG Nº 2452/2022

X – Coordenador da Coordenadoria de Contratações;
XI – Encarregado de dados da ALESP (Ato da Mesa nº 29, 

de 15 de setembro de 2021);
XII – 1 (um) servidor da Assessoria de Gestão de Processos.
§ 1º - Os integrantes do CGAlesp não perceberão remune-

ração ou acréscimo financeiro pelo exercício dessa função.
§ 2º - As funções exercidas pelos integrantes do CGAlesp 

se darão sem prejuízo das demais atribuições do cargo.
§ 3º - Os membros do CGAlesp deverão indicar, diretamente 

ao Comitê, seu respectivo suplente, que poderá substituí-lo na 
sua ausência nas reuniões do Comitê, inclusive com direito a voto.

§ 4º - Os trabalhos do CGAlesp serão secretariados pela 
Secretaria Geral de Administração - SGA.

§ 5º - O CGAlesp se reunirá ordinariamente a cada tri-
mestre.

§ 6º - O CGAlesp poderá ser convocado extraordinariamen-
te por seu Presidente, a qualquer tempo.

§ 7º - O CGAlesp se manifestará por meio de pareceres 
técnicos e recomendações submetidos à Mesa Diretora da Alesp 
e ao Secretário Geral de Administração, de ofício ou quando 
provocado por esses.

§ 8º - O CGAlesp poderá convidar o titular de qualquer uni-
dade, com matéria de sua competência sendo apreciada, para 
participar de reunião, sem direito a voto, ou ainda para apoiá-lo 
em suas atividades, de acordo com a necessidade.

§ 9º - O CGAlesp deverá elaborar e aprovar seu regimento 
interno, o qual detalhará o seu funcionamento, no prazo máxi-
mo de 180 (cento e oitenta) dias contados da sua instituição.

§ 10 - O CGAlesp constituirá um Subcomitê de Comunica-
ção composto por um representante da SGA, um representante 
da Secretaria Geral Parlamentar, pelo DECOM e pelo Gestor da 
Divisão de Comunicação Social da Alesp, tendo como atribui-
ções a aplicação do Plano de Comunicação definido pelo CGA-
lesp, a coordenação da criação de canais internos para divul-
gação das decisões e informações produzidas no âmbito da 
governança da ALESP e a produção de conteúdo para este fim.

Artigo 13 – Compete ao CGAlesp:
I – Propor:
a) as políticas, estratégias, metas, melhores práticas e 

diretrizes transversais de governança, riscos, transparência e 
conformidades das áreas administrativa e de apoio técnico-
-legislativo da ALESP;

b) a priorização de diretrizes e linhas de atuação estratégica;
c) o PEA;
II – Deliberar sobre:
a) diretrizes da gestão de projetos, de processos organiza-

cionais, de planejamento e de gestão de riscos institucionais;
b) a arquitetura institucional de processos e sua gover-

nança;
c) priorização de projetos e programas institucionais e de 

processos organizacionais;
d) plano de respostas a riscos de relevância institucional;
e) apetite a riscos nos processos organizacionais priori-

zados;
f) relatórios consolidado de atividades encaminhados pelos 

Grupos de Trabalho, para fins de controle;
g) diretrizes para atuação dos CGTs.
h) o Plano de Ações Estratégicas - PAE;
III - Monitorar e avaliar:
a) as diretrizes estratégicas de acordo com a priorização 

aprovada pela Mesa;
b) gestão e desempenho do portfólio institucional de pro-

jetos e programas a partir de dados e informações gerenciais;
c) desempenho de processos organizacionais priorizados;
d) plano de respostas a riscos de relevância institucional;
e) gestão institucional de riscos da ALESP;
f) a implantação do PAE;
g) a necessidade de adequação de ferramentas e processos 

para o cumprimento do PAE;
IV – Apoiar a elaboração e melhorias de indicadores em 

governança, risco e transparência;
V – Acompanhar os indicadores e, a qualquer tempo, pro-

por e tomar ações para mitigar riscos, melhorar processos, bem 
como para garantir o cumprimento de leis, normas, decretos, 
entre outros;

VI – Instituir grupos de trabalho, de caráter temporário e 
com duração máxima de 1 (um) ano, para subsidiar tecnica-
mente as atividades e deliberações do Comitê;

VII – Estabelecer um Plano de Comunicação com o objetivo 
de disseminar as informações e decisões no âmbito de seus 
trabalhos e atribuições junto à Alesp;

VIII - Zelar pela efetividade do modelo de governança 
institucional.

Parágrafo único - Caberá ao CGAlesp fazer a interface com 
a Controladoria Geral da ALESP, sempre que necessário.

Artigo 14 – São atribuições do Presidente do CGAlesp:
I – Representar o CGAlesp quando este se pronunciar 

coletivamente;
II – Convocar e presidir as reuniões de trabalho do CGAlesp;
III – Encaminhar à Mesa o resultado das deliberações do 

CGAlesp, quando necessário;
IV – Promover a integração entre os agentes responsáveis 

pela governança, pela gestão de riscos e pelos controles inter-
nos da gestão.

Artigo 15 - São atribuições dos membros do CGAlesp:
I - subsidiar o CGAlesp com informação sobre:
a) programas e projetos sob sua responsabilidade;
b) processos organizacionais priorizados pelo CGAlesp cuja 

gestão seja de responsabilidade de sua unidade administrativa 
ou a ela vinculadas;

c) riscos que afetem a estratégia institucional e a conti-
nuidade das atividades administrativas e de apoio técnico-
-legislativo da ALESP;

d) projetos aprovados pelo CGTs que represente;
II - disseminar as diretrizes da gestão de riscos aprovadas 

pelo CGAlesp;
III - apresentar ao CGAlesp propostas de:
a) formalização de programas e projetos institucionais;
b) priorização de processos organizacionais a serem moni-

torados pelo CGAlesp;
c) tratamento de riscos de relevância institucional;
IV - fornecer informações complementares de responsabili-

dade das áreas sob sua alçada e em nome delas manifestar-se;
V - informar às unidades administrativas hierarquicamente 

subordinadas acerca das decisões e recomendações oriundas 
das reuniões do CGAlesp, bem como garantir, no que couber, a 
efetividade e implementação das deliberações do Comitê.

Artigo 16 - As Reuniões de Avaliação Estratégica - RAE 
serão realizadas pelo CGAlesp e pelos CGTs com a finalidade 
de direcionar, monitorar e avaliar o desempenho da gestão da 
ALESP, a fim de garantir o cumprimento da estratégia.

Parágrafo único - A periodicidade das RAE e suas regras de 
funcionamento serão disciplinadas pelo regimento do CGAlesp.

 Atos Administrativos
 ATO DA MESA Nº 28/2022, DE 19/10/2022
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, no uso de suas atribuições, tendo em vista a necessida-
de de organização e regulamentação da gestão estratégica e 
governança da ALESP, RESOLVE:

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 1º - A gestão estratégica e seu modelo de governan-

ça no âmbito da ALESP são regidos por este Ato.
Artigo 2º - Compete ao Secretário Geral de Administração 

coordenar as ações relativas à gestão estratégica e ao seu 
modelo de governança, publicando, quando necessário, norma-
tivos complementares a este Ato.

Artigo 3º - Para os fins deste Ato, ficam estabelecidas as 
seguintes definições:

I - Capacidade de Resposta: habilidade de atender de 
forma eficiente e eficaz às necessidades administrativas, inclusi-
ve antevendo interesses e antecipando aspirações;

II - Equidade: tratamento justo e isonômico de todas as 
partes interessadas, levando-se em consideração seus direitos, 
deveres, necessidades, interesses e expectativas;

III - Prestação de Contas: demonstração de forma clara 
e objetiva entre as justificativas e os resultados da atuação 
administrativa;

IV - Responsabilidade: representa a vinculação necessária 
entre decisões, condutas e competências e seus respectivos 
responsáveis;

V - Integridade: alinhamento consistente e adesão a valo-
res, princípios, honestidade e normas éticas comuns para sus-
tentar e priorizar o interesse público sobre o privado no setor 
público;

VI - Transparência: compromisso da administração pública 
com a divulgação de suas atividades, prestando informações 
confiáveis, relevantes e tempestivas à sociedade.

CAPÍTULO II – DA GESTÃO ESTRATÉGICA
Artigo 4º - A gestão estratégica visa orientar o gerencia-

mento das atividades administrativas e de apoio técnico-legisla-
tivo, garantindo-lhes direção, unidade e continuidade.

Parágrafo único – A gestão estratégica deve ser baseada 
nas necessidades organizacionais estratégicas e no acompa-
nhamento sistemático de ações, riscos, projetos, programas e 
processos organizacionais priorizados.

CAPÍTULO III – DO MODELO DE GOVERNANÇA
Artigo 5º - O modelo de governança estabelece a organiza-

ção e o funcionamento da estrutura de governança e gestão da 
instituição e tem como princípios direcionadores a capacidade 
de resposta, o compromisso, a eficiência, a equidade, a integri-
dade, a legitimidade, a prestação de contas, a responsabilidade 
institucional e a transparência para o aperfeiçoamento da 
gestão, a harmonização dos interesses, a sustentabilidade das 
atividades administrativas e a geração de valor para a pereni-
dade da instituição.

Parágrafo único – As ações desenvolvidas pelas instâncias 
do modelo de governança deverão ocorrer para o alcance da 
estratégia definida pela Mesa.

Seção I – Das Instâncias
Artigo 6º - As instâncias do modelo de governança são:
I – Comitê de Governança da ALESP – CGAlesp;
II – Comitês de Governança Temáticos – CGTs.
Parágrafo único – A Controladoria Geral da ALESP ana-

lisará o desempenho operacional do modelo de governança, 
sua eficácia e seus resultados enquanto nível de aderência aos 
princípios de governança.

Artigo 7º - Compete à Mesa Diretora, no âmbito de modelo 
de governança da ALESP:

I - Definir as diretrizes gerais relacionadas à gestão estra-
tégica das atividades administrativas e de apoio técnico-legis-
lativo da ALESP;

II - deliberar sobre a priorização de diretrizes e linhas de 
atuação estratégica;

III - deliberar acerca do Planejamento Estratégico da ALESP 
- PEA;

IV - supervisionar a execução do PEA.
Artigo 8º - Compete às instâncias do modelo de governan-

ça reunir-se, periodicamente, para:
I – discutir a estratégia definida pela Mesa a fim de direcio-

nar, avaliar e monitorar a gestão;
II – deliberar sobre temas multidisciplinares que dependam 

de decisões e ações conjuntas de diferentes unidades adminis-
trativas.

Parágrafo único – Cada Comitê terá uma das unidades 
administrativas que o integram, responsável por secretariar e 
acompanhar suas atividades e o andamento das ações delibe-
radas pelo Colegiado.

Artigo 9º - O CGAlesp, diretamente subordinado à Mesa, é 
a instância superior das áreas técnico-administrativa e de apoio 
técnico-legislativo, em matérias de gestão estratégica e gover-
nança, ao qual se vinculam os CGTs.

Parágrafo único - Caberá ao CGAlesp instituir Grupos de 
Trabalho com vistas a tratar de temas multidisciplinares de 
relevância institucional e que dependam de decisões e ações 
conjuntas de diferentes unidades administrativas.

Artigo 10 - Os CGTs são colegiados que se reúnem periodi-
camente para deliberar ou se manifestar sobre temas multidis-
ciplinares que impactam a estratégia da ALESP e que dependem 
de decisões e ações conjuntas de diferentes unidades adminis-
trativas.

Parágrafo único - Os CGTs são constituídos conforme as 
necessidades estratégicas da ALESP, levando-se em considera-
ção a interdisciplinaridade da matéria.

Artigo 11 – As decisões das instâncias do modelo de 
governança têm caráter vinculante e serão tomadas, preferen-
cialmente, por consenso entre seus membros e, quando este 
não for possível, as decisões serão tomadas pelos votos dos 
membros, em votação nominal, por maioria simples.

Parágrafo único – Em caso de empate, a questão será 
resolvida pelo presidente do Comitê.

Subseção I – Do Comitê de Governança da ALESP
Artigo 12 – O CGAlesp é integrado pelos seguintes repre-

sentantes:
I – Secretário Geral de Administração, que o presidirá;
II – Secretário Geral Parlamentar;
III – Diretor do Departamento de Orçamento e Finanças;
IV – Diretor do Departamento de Inovação e Tecnologia da 

Informação;
V – Diretor do Departamento de Infraestrutura;
VI – Diretor do Departamento de Recursos Humanos;
VII – Diretor do Departamento de Comunicação - DECOM;
VIII – Diretor do Departamento de Comissões;
IX – Diretor do Departamento Parlamentar.


